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Resumo 

Este artigo teve como objetivo realizar o levantamento de publicações com relatos ou experiências de 

ações de educação permanente e educação continuada para equipes da Assistência Social e de serviços 

de atendimento a pessoas em situação de vulnerabilidade social. Trata-se de uma revisão de integrativa, 

utilizando base de dados e bibliotecas virtuais: Scielo e Lilacs. Foram identificados 34 trabalhos, após a 

exclusão das publicações que não correspondiam aos critérios de seleção obteve-se 11 estudos, entre 

artigos, teses e dissertações. Os achados apontam reduzido número de publicações com essa temática, 

principalmente na área da Assistência Social, apesar do Brasil ter avançado no sentindo de investir em 

políticas que incentivem e norteiem as práticas de Educação continuada. Tem-se como desafio tanto 

ações que fortaleçam a política de educação continuada, quanto pesquisas que possam promover 

intervenções nesse sentido, oferecidas aos trabalhadores com objetivo de aperfeiçoamento das práticas 

na rotina profissional. 
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Abstract 

This article aimed to carry out the survey of publications with reports or experiences of continuing 

education actions and continuing education for Social Assistance teams and services for people in 

situations of social vulnerability. This is an integrative review, using databases and virtual libraries: Scielo 

and Lilacs. Thirty-four studies were identified, after excluding publications that did not meet the selection 

criteria, 11 studies were obtained, including articles, theses and dissertations. The findings point to a 

reduced number of publications with this theme, mainly in the area of Social Assistance, although Brazil 

has advanced in the sense of investing in policies that encourage and guide the practices of Continuing 

Education. The challenge is both actions that strengthen the policy of continuing education, and research 

that may promote interventions in this sense, offered to workers with the goal of improving the practices 

in the professional routine. 

 

Key-Words: Continuing Education, Social Assistance, Training, Social Vulnerability. 

 

 

INTRODUÇÃO 

O SUAS – Sistema Único da Assistência Social é o modelo de gestão utilizado no Brasil para 

operacionalizar as ações de Assistência Social. Considerado um sistema público, descentralizado, 

participativo, não contributivo, que tem por objetivo a gestão do conteúdo especifico da Assistência 

Social e é de responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento e Combate à Fome (BRASIL, 2005). 

O SUAS foi previsto e regulamentado na lei federal no. 8.742 de 7 de dezembro de 1993, a Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS). 

A Política Nacional de Educação Permanente tem como objetivo institucionalizar, no âmbito do 

SUAS, a perspectiva político-pedagógica e a cultura da Educação Permanente, estabelecendo suas 

diretrizes e princípios definindo meios, mecanismos, instrumentos e arranjos necessários à sua 

operacionalização e efetivação. (BRASIL, 2013). 

Tratam-se de ações de educação continuada e capacitações garantidas pelo Conselho Nacional de 

Assistência Social – CNAS, que através da resolução no 4 de 13 de março de 2013, institui a Política 

Nacional de Educação Permanente do SUAS. Essa priorizando, dentre outros pontos, visa oferecer aos 

trabalhadores ações de formação e capacitações adequadas às qualificações profissionais requeridas no 

SUAS – Sistema Único da Assistência Social.   

Nos últimos anos, os estados e municípios brasileiros garantiram esforços para a qualificação dos 

trabalhadores com base na consolidação da LOAS (Lei no. 8.742, de 1993), que eleva a Assistência Social 

ao estatuto de política integrativa da Seguridade Social e a um novo paradigma socioassistencial. Em 

concordância com a Política Nacional de Educação Permanente, em 2012 institui-se através da Resolução 

no. 4 o Programa Nacional de Capacitação do SUAS – o capacitaSUAS visando:  

a) garantir a oferta de formação permanente para qualificar 

profissionais do SUAS no que se refere ao provimento dos 

serviços e benefícios socioassistenciais; 

b) capacitar técnicos e gestores do SUAS para a implementação 

das ações dos Planos estratégicos do governo brasileiro; 
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c) induzir o compromisso e responsabilidade do pacto federativo 

do SUAS com a Educação Permanente junto às Secretarias 

Estaduais e ao Distrito Federal; 

d) aprimorar a gestão do SUAS nos municípios, estados e Distrito 

Federal. (BRASIL, 2013, p. 9). 

Contudo, sabe-se da frequente recomposição das equipes dos serviços de Assistência Social de 

acordo com diretrizes municipais, pois a organização das ações e serviços, que é definida através de níveis 

de complexidade: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, tem o território como referência e de 

é responsabilidade da administração municipal. 

Assim, a garantia da formação permanente e da educação continuada, vem de encontro à necessidade da 

demanda de trabalhadores no setor, segundo Censo-SUAS de 2017 o Brasil conta com 8.292 CRAS – 

Centro de Referência da Assistência Social que realizam o acompanhamento de 1.648.273 famílias com o 

apoio de Serviços de fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 

Também segundo o Censo, esses Centros de Referência contam com 95.967 trabalhadores, 

destes 32.947 possuem Ensino Médio Completo e somente 6.096 já participarem de algum curso do 

CAPACITASUAS. 

Nesse artigo realizou-se um levantamento de ações de educação continuada para profissionais 

que atuam em serviços da assistência social, com prestação de serviços à demanda da população 

considerada em situação de vulnerabilidade social. 

Reconhece-se o desafio de identificar no setor da Assistência Social a ausência de processos educativos 

incorporados ao cotidiano das equipes e serviços, assim pretendemos, com o texto, iniciar um debate, 

cujo objetivo é localizar problemas em relação a consolidação de ações educativas. 

É a partir desses questionamentos que surge o presente texto, que utiliza a revisão integrativa 

como abordagem metodológica, com o objetivo de verificar as ações de educação continuada para 

equipes e serviços da Assistência Social no Brasil, compilado de informações em meios eletrônicos com o 

propósito de uma revisão de literatura de pesquisa. 

 

METODOLOGIA 

A Prática Baseada em Evidências (PBE) tem sido cada vez mais valorizada tanto no meio 

acadêmico quanto profissional. É caracterizada como “Abordagem de solução de problema para a tomada 

de decisão que incorpora a busca da melhor e mais recente evidência, competência clínica do profissional, 

valores e preferências do paciente ao cuidado prestado” (MENDES, et.al., 2008, p.759) 

A PBE fortalece as práticas de saúde e educação, resgata situações e experiências vivenciadas no 

cotidiano de trabalho e as sustentam numa discussão fortalecida por reflexões teórico-práticas, fazendo 

com que o profissional adquira maior autonomia para lidar com os resultados esperados de suas próprias 

intervenções, tirando o mesmo do automatismo alienante e colocando-o numa postura com pensamento 

crítico e proposições práticas cada vez mais condizentes com as realidades de seus trabalhos e territórios, 



  
 
 

 
308 

 

onde reflete nos artigos e trabalhos encontrados situações que são vivenciadas, ajudando na tomada de 

decisão, seja ela clínica ou institucional.  

É neste contexto que a Revisão Integrativa entra como um instrumento da PBE, uma vez que 

apresenta metodologia criteriosa que ajuda na seleção de melhores evidências sobre determinado 

assunto. É uma metodologia bastante útil para os profissionais de saúde e educação, pois auxilia na 

escolha de uma possível intervenção e amplia diversos olhares que tangem uma mesma temática. Sendo 

assim, a Revisão Integrativa:  

É a mais ampla abordagem metodológica referente às revisões, 

permitindo a inclusão de estudos experimentais e não-

experimentais para uma compreensão completa do fenômeno 

analisado. Combina também, dados da literatura teórica e 

empírica, além de incorporar um vasto leque de propósitos: 

definição de conceitos, revisão de teorias e evidências e análise 

de problemas metodológicos de um tópico particular. (SOUZA, 

2010, p. 103) 

Desta forma o presente estudo objetiva identificar práticas de formação, ações de educação 

continuada, e capacitações para profissionais da área da Assistência Social. 

Para a concretização do estudo, duas bases de dados foram selecionadas para realização das 

buscas, sendo elas: Scielo e Lilacs. Foi utilizada a combinação das seguintes palavras-chave: Educação 

Continuada, Assistência Social e Vulnerabilidade Social, todas indexadas na plataforma de ‘Descritores em 

Ciência da Saúde’ (DeCS, 2017).  

Foram incluídos artigos científicos, periódicos, dissertações e trabalhos de conclusão de curso, 

buscas on-line em português publicados no Brasil entre os anos de 2010 e 2017, que relacionam de algum 

modo, práticas de formação, educação continuada e capacitações a profissionais que atuam com pessoas 

consideradas em situação de vulnerabilidade social. Foram excluídos da pesquisa aqueles que não 

abordam a problemática proposta. 

Grande parte dos artigos relacionados como fonte de pesquisa, relata experiências de formação à 

profissionais na área da saúde, pois esse setor também compõe a rede de atenção às famílias que se 

apresentam com fragilidades e violação em relação à garantia de direitos, situações de violência ou 

negligência e outras características das pessoas consideradas em situação de vulnerabilidade social. 

 

RESULTADOS 

A partir dos descritores utilizados e dos critérios de inclusão e exclusão citados anteriormente, 

foram realizadas as pesquisas nas bases de dados. 

Os descritores foram utilizados em 3 combinações diferentes, com dois descritores 

alternadamente (ver tabela 1), cada combinação resultou numa quantidade específica de artigos. Após a 

leitura dinâmica dos títulos e resumos de todos os artigos encontrados e a posterior análise dos mesmos, 

apenas 12 contemplaram os critérios de inclusão observando os seguintes resultados: 
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Tabela 1 - Distribuição de referências bibliográficas obtidas nas bases de dados Scielo e Lilacs, segundo os 

descritores selecionados. 

 

 

 

A Política Nacional de Educação Permanente do Sistema Único da Assistência Social (Resolução 

CNAS no 28 de 14/10/2014), tem como objetivo contribuir com o aprimoramento das funções, 

capacidades e competências dos trabalhadores de serviços, programas e projetos, por meio de apoio aos 

estados e municípios na execução de seus planos de capacitação. 

Se pensarmos que práticas de formação e educação continuada são uma das formas de se 

proporcionar o desenvolvimento e o aperfeiçoamento de profissionais e equipes dentro das instituições, 

podemos perceber o quão torna-se importante a criação de uma Política Nacional que proporcione a 

relevância do processo de trabalho como forma de conhecimento. 

Grande parte dos artigos, periódicos e teses relacionados como fonte de pesquisa, relatam 

estudos ou experiência de ações de educação continuada nas áreas da saúde e educação, aos que trazem 

resenhas da área da assistência social, identificamos maior destaque a ausência de planos eficazes para 

execução dessa Política Nacional. 
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Tabela 2 - Artigos encontrados segundo Nome, Autores, Objetivo – Metodologias, Resultados – Discussão, Banco de Dados e Ano de Publicação (verificar 

formatação do título da tabela (fonte, tamanho, etc).
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DISCUSSÃO 

Artigos, e outros textos inseridos nessa revisão, buscaram de alguma forma apresentar experiências de 

formação à profissionais que prestam serviços à população, consideradas em situação de vulnerabilidade ou 

não, e evidenciam a importância de espaços de educação continuada para os profissionais que lidam 

cotidianamente. 

Ressaltam que conhecimento não é somente a transmissão de informações, é necessário algum 

movimento de contextualização para que haja mudanças e/ou evoluções na prática profissional das equipes 

dentro dos serviços e/ou instituições. 

O estudo apresentado por Chaves et al. (2012), afirma que capacitações em exercícios podem 

contribuir se trabalhadas reflexivamente a rotina de atuação seja melhor estruturada, com a fundamentação 

didático pedagógica em sintonia com a atualidade e com a área de atuação.  

Costa, et al. (2012), menciona em seu artigo que a 

...a formação de recursos humanos a partir da educação permanente somados à 

pesquisa e prática clínica, tendo como horizonte uma educação que seja reflexiva, 

problematizadora e que vise a transformação da realidade social. Espera-se a 

superação da primazia dos procedimentos nos serviços, respaldados pelo saber 

técnico, abrindo espaço, também, para reflexões sobre as práticas no cotidiano do 

trabalho. Costa, et al. 2015, p. 396). 

Os autores apontam que os Serviços da Assistência Social têm avançado devido a ampliação de 

políticas públicas no setor, e trabalham oportunizando abordagens preventivas e encaminhamentos, 

oferecendo também suporte ás famílias, assim, identifica-se a necessidade de capacitações, espaços de 

formação e educação continuada à profissionais desses dispositivos. 

A rede de atenção psicossocial, da qual fazem parte os dispositivos de assistência e atendimento às 

populações em situação de vulnerabilidade social, é muitas vezes descrita como desarticulada e desintegrada. 

Aparenta insuficiência de recursos e sobrecarga dos trabalhadores, fatores que ainda segundo Costa, et. al. 

(2015), dificultam na aquisição de conhecimentos para implantação de novas práticas, esses profissionais 

esbarram na complexidade da própria prática e com a organização de um sistema ainda fragmentado. 

No caso específico da Assistência Social, cujas ações e serviços são de base territoriais, com objetivo de 

prevenir situações de risco através do desenvolvimento de potencialidades e acompanhamento de situações já 

instaladas de risco social e pessoal, utilizando-se maior flexibilidade nas soluções protetivas, a conhecida 

“terceirização”, segundo Cordeiro e Sato (2017), precariza os serviços públicos, instituindo baixos salários, 

promovendo a alta rotatividade dos profissionais. 

Os CRAS (Centros de Referência da Assistência Social) são as principais unidades de execução da 

proteção social básica, os trabalhadores que atuam nesses centros oferecem atendimento e 

encaminhamentos, segundo Lessa (2011) à população que sofre graves desigualdades como falta de moradia, 

desemprego, adoecimento, violência, caracterizando principalmente a pobreza absoluta como foco de suas 

ações e intervenções na execução da política. 

Assim é de suma importância que o Estado ofereça formação continuada a esses trabalhadores; cursos, 

oficinas e palestras que lhes deem subsídios para refletir criticamente sobre a política de assistência social, 

ajudando a construir novas formas de intervenção (CORDEIRA & SATO, 2017). Certamente é essencial a 

formação dos trabalhadores do SUAS, e sua escassez contradiz com a premissa de garantia de qualidade nos 
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serviços socioassistencias, amplitude do trabalho técnico, favorecendo a descontinuidade dos serviços e o 

descrédito da população para com as ações públicas. 

Outras premissas do SUAS, se configuram pela universalidade, gratuidade, equidade, intersetorialidade 

e integralidade da proteção social. Relacionados a esses princípios, eixos estruturantes como matricialidade 

sociofamiliar, territorialização, controle social, política de recursos humanos, entre outras são essenciais a 

execução dessa política como aponta Kleba et al. (2015), e destaca o eixo informação, monitoramento e 

avaliação, como essencial na busca de resultados em torno da produção de informações e conhecimentos para 

os trabalhadores.  

 Realizando um comparativo com o SUS, que através da portaria nº 1.996/07 definiu, em seu art. 2º, 

que a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), seria conduzida pela gestão regional, 

França et al (2017), indica que a educação permanente se tornou uma estratégia para a formação e 

desenvolvimento de trabalhadores e tem como objeto a transformação do processo de trabalho visando a 

melhoria da qualidade dos serviços. 

O estudo apresentado por França et al. (2017) aponta dificuldades percebidas nos espaços de 

educação permanente no SUS parecidas com as identificadas no SUAS como baixa capacidade organizativa, 

baixa prioridade dos gestores dos serviços às ações de formação, dificuldade na execução dos recursos, entre 

outras, indicando como desafio considerar a educação permanente como elemento capaz de ir além de cursos 

e treinamentos isolados e voltados para problemas imediatos e pontuais dos serviços. 

 Ainda, sobre ações de educação permanente na área da saúde, Silveira (2011) conta que, programas 

de capacitação poderiam ser pontuais, isolados e fragmentados, porém trouxeram alterações para a 

sensibilização de instituições e pessoas de que é necessário investir mais ainda nas práticas educativas, na 

formação e na atenção e no cuidado. 

 Uma oficina realizada com uma USF – Unidade de Saúde da Família no Estado do Rio de Janeiro, 

seguindo princípios de Educação Permanente em Saúde, conforme explicita Franco (2010), possibilitou que a 

Equipe construísse coletivamente seu próprio conceito acerca do tema que estavam trabalhando durante a 

atividade. 

 Outra experiência, trazida por Moimaz, et al., (2010), em Sorocaba, cidade do Noroeste do Estado de 

São Paulo, buscou capacitar membros da ESF – Equipe de Saúde da Família e do Conselho Municipal de Saúde 

em diversos aspectos, trazendo resultados como: munícipes mais conscientes de seus direitos e deveres, 

dinamização da gestão e reformulação das equipes de atenção à saúde do território. Esse autor aponta que 

esse projeto de capacitação contribuiu para intensificar canais de integração entre universidade, serviços de 

saúde e comunidade. 

 Ao realizar um recorte ainda mais micro, em seu artigo Vieira, et al. (2015), refere que em Fortaleza, 

Estado do Ceará, a Assistência Social beneficiou-se de ações de capacitações mais que outros setores, no que 

diz à formação de profissionais e equipes para prevenção e enfrentamento dessa problemática. Categoriza a 

Assistência Social como setor estratégico no atendimento às crianças e adolescentes em situação de violência 

social, considerada condição de vulnerabilidade social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Vários estudos abordam a necessidade de que os planos de Educação Permanente sejam de fato 

implantados nos Estados e Municípios Brasileiros e atendam às necessidades dos territórios de maneira 

dialética e constante, permitindo conscientizando a gestão dos serviços e sobre a importância dos 
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trabalhadores em processos de formação como dispositivos de aprendizagem e análise dos processos de 

trabalho nas instituições. 

O Brasil avançou no sentindo de investir em políticas que organizem e norteiem as práticas de 

Educação Continuada, promulgando resoluções como a no 4 de 13 de março de 2013, que institui a Política de 

Educação Permanente do SUAS e a no 28 de 14 de outubro de 2014 que institui o Programa Nacional de 

Capacitação do SUAS. 

A consolidação de políticas e programas cumprem papel fundamental no fortalecimento de ações de 

educação continuada que, caminham na direção de melhorar a qualidade dos serviços e possibilitar 

transformações e inclusão de saberes ao exercício das diferentes funções profissionais. 

Contudo as próprias resoluções apontam severas limitações como fragmentação e descontinuação das 

ações, fragilidade e ausência de estudos reais, e critério “preço” como decisório na escolha de instituições 

formadoras/capacitadoras. (BRASIL, 2013) 

Os artigos relacionados na discussão, reforçam que as formações, capacitações, ações de educação 

continuadas destinada aos trabalhadores/profissionais que atuam com a população em situação de 

vulnerabilidade social, podem promover o aperfeiçoamento das ações e intervenções oferecidas uma vez que 

esses trabalhadores ocupam um lugar de centralidade na efetivação dos direitos socioassistenciais. 
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